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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9532 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO §
11 DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam autorizadas a realização de ofertas, pelos credores, de
créditos líquidos e certos que originalmente lhe são próprios ou ad-
quiridos de terceiros ou por decisão judicial transitada em julgado, pa-
ra quitação de débitos parcelados ou de débitos inscritos em dívida
ativa, conforme as hipóteses previstas nos incisos do § 11 do artigo
100 da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A compensação de que trata o caput deste artigo
poderá abranger os débitos inscritos em dívida ativa até 31 de de-
zembro de 2021.

Art. 2º - O Poder Executivo deverá publicar em Diário oficial edital
convocando os credores dos créditos de que trata o artigo 1º desta
Lei, com as condições e os respectivos abatimentos.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5279/ 2021
Autoria: Poder Executivo.

Id: 2365224

LEI Nº 9533 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 5.891, DE 17 DE JANEIRO
DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE QUADRO
PERMANENTE DOS SERVIÇOS AUXILIARES
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 26 da Lei nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. O adicional de que trata o artigo anterior não poderá
exceder o valor correspondente a 15% (quinze por cento) do
vencimento do servidor, conforme disciplina fixada em Reso-
lução do Procurador-Geral de Justiça.

§ 1º O adicional de qualificação concedido em razão da ob-
tenção de títulos, diplomas ou certificados oficiais de cursos
de ensino médio, graduação ou pós-graduação, em sentido
amplo ou estrito, nos termos do caput do artigo antecedente,
integra a remuneração do servidor, bem como a correspon-
dente base de cálculo para recolhimento da contribuição pre-
videnciária.

§ 2º O adicional de qualificação somente será considerado
no cálculo dos proventos se o título, diploma ou certificado
oficial for anterior à data da passagem para a inatividade.”

Art. 2º - Ficam acrescidos à Lei nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011,
os arts. 33-A e 33-B, com a seguinte redação:

“Art. 33-A - Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo
exercício no serviço público, os servidores das carreiras de
que trata o art. 3º, incisos I a IV, desta Lei terão direito ao
gozo de licença em caráter especial, pelo prazo de 90 (no-
venta) dias, parceláveis em períodos não inferiores a 30 (trin-
ta) dias, com todos os direitos e vantagens de seu cargo efe-
tivo e do cargo em comissão ou função gratificada que esteja
exercendo.

Parágrafo Único - Interrompem a contagem do quinquênio,
para o fim de concessão da licença de que trata o caput:

I - a aplicação de penalidade de suspensão ou sua conver-
são em multa;

II - o cômputo de falta não abonada;

III - o gozo de licenças para tratamento de saúde e por mo-
tivo de doença em pessoa da família, por prazo superior a
90 (noventa) dias, em qualquer das duas hipóteses;

IV - os afastamentos que acarretem a cessação da percep-
ção de vencimentos.

Art. 33-B - As férias anuais remuneradas e a licença de que
trata o art. 33-A poderão ser fruídas a qualquer tempo, ob-
servados os critérios estabelecidos em regulamento.

§ 1º - As férias anuais remuneradas e a licença de que trata
o art.33-A poderão ser convertidas em pecúnia indenizatória,
a requerimento do servidor, se não puderem ser concedidas
por necessidade de serviço.

§ 2º - As férias e licenças não gozadas até a data da exo-
neração, aposentadoria ou falecimento do servidor serão in-
denizadas.”

Art. 3º - O art. 35 da lei nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35 - A jornada de trabalho dos servidores do Quadro
Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro é de 40 (quarenta) horas sema-
nais.

Parágrafo Único - A jornada de trabalho poderá ser cumprida
de forma presencial ou remota, conforme disciplina a ser fi-
xada em regulamentação específica.”

Art. 4º - Além das parcelas referentes ao auxílio-educação, auxílio-
saúde, auxílio-locomoção e ao benefício-alimentação, atualmente as-
seguradas aos servidores do Quadro Permanente dos Serviços Auxi-
liares do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, nos termos
do disposto no art. 32 da Lei nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011,
outras poderão ser instituídas em seu benefício, através de mensa-
gem enviada pelo Procurador-Geral de Justiça à Assembleia Legisla-
tiva.

Parágrafo Único - Ao servidor em atividade remota poderá ser con-
cedida ajuda de custo, conforme disciplina estabelecida em Resolução
do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, em especial o § 5º do art. 25 e
o Anexo IV, ambos da Lei nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011, pro-
duzindo seus efeitos a partir de 1º janeiro de 2022.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4935/2021
Autoria do Ministério Público, Mensagem nº 01/2021.

Id: 2365225

LEI Nº 9534 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE INFORMA-
ÇÕES DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SO-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Informações sobre Habitação de
Interesse Social (SIHABIS) do Estado do Rio de Janeiro, com vistas
ao planejamento, à gestão, ao monitoramento e à avaliação das po-
líticas públicas de habitação de interesse social.

Art. 2º - São objetivos do SIHABIS:

I - coordenar as informações relativas à demanda e à produção ha-
bitacional de interesse social, no âmbito estadual e dos municípios flu-
minenses;

II - socializar, entre os órgãos da administração estadual responsáveis
pela elaboração de projetos de habitação de interesse social, os da-
dos necessários à execução de políticas para o setor;

III - subsidiar mecanismos de controle de metas, por meio da difusão
e do acesso ampliado das ações promovidas pelo Poder Executivo na
área de habitação de interesse social;

IV - assegurar livre acesso ao SIHABIS para favorecer o acompanha-
mento, pela sociedade civil, da implementação das políticas estaduais
de habitação de interesse social, bem como para fundamentar a par-
ticipação social no processo de formulação, implementação, acompa-
nhamento e controle das ações do Poder Executivo na área de ha-
bitação de interesse social;

V - fornecer informações técnicas para subsidiar a atuação do Con-
selho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social (FEHIS),
bem como divulgar o perfil e o conteúdo dos votos proferidos por
seus membros;

VI - divulgar dados do balanço contábil do FEHIS, com base em re-
latórios atualizados e disponibilizados no Portal de Transparência do
Estado do Rio de Janeiro;

VII - integrar o SIHABIS a outras bases de dados e informações do
Poder Executivo;

VIII - manter atualizada listagem de imóveis públicos ou privados que
possam ser recuperados, adaptados e destinados para fins habitacio-
nais de interesse social, inclusive para locação social e para arren-
damento residencial.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá integrar o SIHABIS a sistemas de
informação habitacional municipais e estimulará os municípios a cap-
tar recursos para financiar suas próprias políticas de habitação de in-
teresse social.

Art. 4º - Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Poder Exe-
cutivo poderá firmar acordo de cooperação com organizações da so-
ciedade civil, universidades e órgãos públicos especializados na área
de habitação, nacionais e internacionais.

Art. 5º - O Artigo 6º da Lei nº 4.962, de 20 de dezembro de 2006,
passa a vigorar acrescido do inciso XV com a seguinte redação:

“Art. 6º - As aplicações dos recursos do Fundo Estadual de
Habitação de Interesse Social - FEHIS - devem ser destina-
das a programas, projetos e ações que contemplem:

XV - o planejamento, a gestão, o monitoramento e a avalia-
ção das políticas públicas de habitação de interesse social.
(NR)”
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